
-1
n O 	

Folha n o 	

n O	 d3 39___
Folha n o 	 	 	  G.: Free

	 3 3.9_ yy	 j

	 Z.-7X 	

edinam Ar/1*(1Jc 5IU

Acrescentai§§ aos arts. 1° e 6° , e
altera o art. 10 da Lei n° 10.205, de
04 de dezembro de 1986.
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A CÂMARA 9MNICIPAL DE 540 PAULO iCRETA:

Art. 1° - Fica incluído um § 2° no art. 1° da Lei n° 10.205/86, com a
redação que segue, passando o parágrafo único desse artigo a constar como § 1°:

"Art. 1° - 	

§ 1° - 	

§ 2° - Não será expedida licença de funcionamento às empresas de
seguro-saúde, de medicina de grupo, cooperativas de trabalho médico ou outras
empresas que atuem sob forma de prestação direta ou intermediação dos serviços
médico-hospitalares, que não comprovarem documentalmente o atendimento a
todas as enfermidades relacionadas no Código Internacional de Doenças da
Organização Mundial de Saúde."

Art. 2° - Fica incluído um § 1° no art. 6° da Lei n° 10.205/86, com a
redação que segue, passando o parágrafo único do mesmo artigo a constar como §
2°:

"Art. 6° - 	

§ 1° - No caso das empresas enunciadas no § 2° do art.?, a fiscalização
deverá ser feita obrigatoriamente uma vez por ano, sem prejuízo de outras vistorias
que a Administração venha a julgar convenientes.
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Art. 3° - O artigo 10 da Lei 10.205/86 tem seu "caput" alterado, bem como
fica acrescido de um parágrafo único com a redação que segue:

"Art. 10 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com multa
de até 239 Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Parágrafo único: Nos casos previstos no § 2° do artigo 1° desta Lei, a
punição será de 17.000 Unidades Fiscais de Referência - UFIR, aplicadas em dobro
no caso de reincidência".

Art. 40 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias.

INV	 Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 70 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões em, 96 de maio de 1997.

CARLOS EDER

Vereador - PT
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